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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação Cível nº 
1074551-03.2022.8.26.0053, da Comarca de São Paulo, em que é apelante MUNICÍPIO 
DE SÃO PAULO, é apelado FUNDAÇÃO HILDA ARANTES.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 14ª Câmara de Direito 
Público do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Por maioria 
de votos, em julgamento estendido, negaram provimento ao recurso, vencido o 
relator, que declara voto, e o 5º juiz. Acórdão com o 4º juiz, de conformidade com o 
voto do relator, que integra este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores REZENDE 
SILVEIRA, vencedor, JOÃO ALBERTO PEZARINI, vencido, REZENDE SILVEIRA 
(Presidente), OCTAVIO MACHADO DE BARROS, WALTER BARONE E 
GERALDO XAVIER.

São Paulo, 18 de março de 2025.

REZENDE SILVEIRA
RELATOR DESIGNADO

Assinatura Eletrônica
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APELANTE: MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

APELADO: FUNDAÇÃO HILDA ARANTES

COMARCA: SÃO PAULO

VOTO Nº 36385

EMENTA
DIREITO TRIBUTÁRIO.  APELAÇÃO.  
DECLARATÓRIA DE DÉBITO FISCAL C/C 
REPETIÇÃO DE INDÉBITO TRIBUTÁRIO.  IPTU.  
Exerc íc ios  de  2018 a  2022 e  l ançamentos  fu turos .  
IMUNIDADE TRIBUTÁRIA.  ENTIDADE 
RELIGIOSA -  Insurgência  em face  da  sentença  
que  ju lgou procedente  o  pedido .  Descabimento .  
Desnecess idade  de  procedimento  adminis t ra t ivo  
prévio .  Prova  suf ic ien te  de  que  o  imóvel  t r ibutado 
es tá  v inculado a  f ina l idade  da  au tora .  In te l igênc ia  
do  a r t .  150 ,  inc i so  VI ,  a l ínea  “b”  e  “c”  da  
Cons t i tu ição  Federa l .  Munic íp io  que  não  se  
des incumbiu  do  ônus  de  demons t ra r  que  a  
en t idade  não  faz ia  jus  a  t a l  t ra tamento  t r ibutár io  
que  se  es tende  a  todo o  pa t r imônio ,  preva lecendo,  
ass im,  a  presunção em favor  da  en t idade  imune  -  
Sentença  mant ida  por  seus  própr ios  fundamentos .  
Recurso  improvido .

Vistos.

Trata-se de tempest ivo recurso de apelação 

interposto pelo MUNICÍPIO DE SÃO PAULO ,  por meio do qual 

objet iva a reforma da sentença de f ls.  158/163 que ju lgou 

procedente o pedido,  para conf i rmar a tute la de urgência e 

declarar a inexig ib i l idade do IPTU, do imóvel descr i to na in ic ia l  e 

documentos,  referente aos 5 anos anter iores ao aju izamento,  

bem como o dire i to à rest i tu ição dos valores indevidamente 

recolh idos,  bem como daqueles recolh idos no curso da 

demanda, acrescidos de correção monetár ia,  segundo o IPCA-E 

até 8.12.2021 e,  após,  apl ica-se a Taxa Sel ic,  que abrange 

correção monetár ia e juros de mora,  condenando a Fazenda 

Municipal  ré ao pagamento das custas,  despesas processuais e 

verba honorár ia,  f ixada em 10% (dez por cento) sobre o valor da 

condenação.

Sustenta,  em suma, prel iminar de fa l ta de 

interesse processual,  pois a apelada não efetuou pedido 
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administrat ivo v isando o reconhecimento da imunidade por meio 

do sistema automát ico;  que a exclusão do crédi to não exime o 

contr ibuinte ao cumprimento de obr igação acessória;  no méri to,  

a lega que a a l ínea 'c”  do inciso VI  do art .  150 da CF, condic iona 

o reconhecimento da imunidade pretendida aos requis i tos 

const i tucionais previstos no próprio art igo,  bem como aos 

requis i tos legais,  vale d izer,  art .  14 do Código Tr ibutár io 

Nacional,  o que não ocorreu no caso concreto;  que não é 

possível  a extensão da coisa ju lgada aos exercíc ios futuros 

(Súmula 239 do STF),  daí  porque pugna pela inversão do 

ju lgado. Subsid iar iamente pede que se rest i tua apenas os 

valores cujos recolh imentos venham comprovados na peça 

in ic ia l ,  através das respect ivas guias de recolh imentos e que 

seja apl icada a Tabela Prát ica do Tr ibunal de Just iça de São 

Paulo apl icável  nas condenações imposta contra a Fazenda 

Públ ica,  já adequada (modulada) quanto aos efe i tos da decisão 

do E. STF sobre a Lei  11.960/09,  computando-se os juros a 

part i r  da data do t rânsi to em ju lgado (Súmula 188 STJ).

Contrarrazões a f ls .  276/287. 

É o re latór io.

O recurso não merece provimento,  devendo a 

sentença ser mant ida por seus próprios fundamentos,  afastada a 

pretensão subsid iár ia.  

A imunidade t r ibutár ia pretendida pela apelada 

encontra fundamento no art .  150,  VI ,  “b” da Const i tu ição Federal  

e deve observar os requis i tos previstos nos art igos 9º e 14 do 

Código Tr ibutár io Nacional,  sendo, assim, descabida a exigência 

de procedimento administrat ivo prévio para o seu 

reconhecimento,  bastando ao Judic iár io anal isar o cumprimento 

dos requis i tos const i tucionais e legais.  

Por isso,  não vinga o argumento de que o ente 

imune deveria formular requerimento administrat ivo,  pois não se 

t rata de obr igação acessória e os únicos requis i tos são aqueles 

previstos no art igo 14 do Código Tr ibutár io Nacional .

O entendimento do Supremo Tribunal Federal  é 

de se dar máxima efet iv idade ao disposto no art igo 150, VI ,  “b” e 

“c” conforme se vê do ju lgado abaixo t ranscr i to:    

“AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO 



PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

COM AGRAVO.  TRIBUTÁRIO.  IMUNIDADE TRIBUTÁRIA.  
IPTU.  ENTIDADE ASSISTENCIAL.  IMÓVEL VAGO.  
IRRELEVÂNCIA.  JURISPRUDÊNCIA DO STF.  AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM 
AGRAVO DESPROVIDO.  1 .  A  imunidade t r ibutár ia  
prevista  no ar t .  150,  VI ,  “c” ,  da CF a lcança todos os bens 
das ent idades assistencia is  de que cuida o  refer ido  
d isposi t ivo  const i tucional .  2 .  Deveras,  o  acórdão 
recorr ido  decid iu  em conformidade com o entendimento  
f i rmado por  esta  Suprema Corte ,  no  sent ido de se 
confer i r  a  máxima efet iv idade ao ar t .  150,  VI ,  “b”  e  “c” ,  
da CF,  revogando a  concessão da imunidade t r ibutár ia  
a l i  prevista  somente quando há provas de que a  
ut i l i zação dos bens imóveis  abrangidos pela  imunidade 
t r ibutár ia  são est ranhas àquelas consideradas 
essencia is  para  as suas f ina l idades.  Precedentes:  RE 
325.822,  Tr ibunal  Pleno,  Rel .  Min .  G i lmar  Mendes,  DJ 
14.05.2004 e  AI  447.855,  da re lator ia  do Min ist ro  Gi lmar  
Mendes,  DJ de 6 .10 .06.  3 .  In  casu,  o  acórdão recorr ido  
assentou:  “Ação declaratór ia  de inexistência  de re lação 
jur íd ica .  Sentença de improcedência .  A legada nul idade 
por  fa l ta  de in t imação/ in tervenção do Min istér io  Públ ico .  
Ausência  de in teresse públ ico .  Art .  82 ,  I I I ,  CPC.  IPTU.  
Imunidade.  Decisão administ rat iva .  Ent idade de caráter  
re l ig ioso.  Reconhecimento  da imunidade,  com 
desoneração do IPTU/2009.  O imposto  predia l  do  
exerc íc io  anter ior  (2008) ,  no  entanto ,  cont inuou a  ser  
cobrado pela  Munic ipal idade,  por  considerar  estarem 
vagos os lo tes na época do fato  gerador  ( janeiro /2008) .  
Comprovação da dest inação dos imóveis  para  os f ins  
essencia is  da igre ja   construção de seu pr imeiro  
templo .  In te l igência  do ar t .  150,  VI  e  §  4º ,  da  CF.  Dá-se 
provimento  ao  recurso.”  4 .  Agravo reg imenta l  a  que se 
nega provimento .”  (STF  1ª  Turma  Ag.  Reg.  No 
Recurso Ext raord inár io  com agravo nº  658.080  São 
Paulo   Relator  Min ist ro  Luiz  Fux  j .  13 .12 .2011)   g r i fe i  

Como se ver i f ica do estatuto socia l ,  a autora é 

pessoa juríd ica de dire i to pr ivado, sem f ins lucrat ivos,  com 

caráter assistencia l  e socia l ,  e que na forma de seu estatuto 

socia l  ( f ls .  11/41) tem por f inal idade ,  “auxi l iar a saúde, v isando 

apoiar hospi ta is sem f ins econômicos vol tados à população 

carente”,  e desta maneira” e é reconhecida como ent idade de 

ut i l idade públ ica”.  

De outra parte,  a par da demonstração da ora 

apelada de sua condição de fundação ,  reconhecida como 

ent idade de ut i l idade públ ica,  não há nos autos comprovação 

alguma quanto a fa l ta de vinculação do imóvel a sua at iv idade 

essencia l ,  ou quaisquer outros requis i tos previstos no art igo 14 

do Código Tr ibutár io Nacional e cujo ônus incumbia à 

Municipal idade e do qual não se desincumbiu,  prevalecendo 
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assim, presunção em favor da ent idade imune, pois se a 

imunidade é regra à exceção do poder de t r ibutar,  cabia ao 

poder t r ibutante demonstrar cabalmente que a ent idade não 

fazia jus a ta l  t ratamento t r ibutár io.  

Nesse sent ido,  t ranscreve-se ementa de 

ju lgamento profer ido por esta 14ª Câmara de Dire i to Públ ico:  

“APELAÇÃO -  IPTU  Imóvel  pertencente  à  ent idade 
re l ig iosa,  educacional  e  de assistência  socia l   
Pre l iminar  de i leg i t imidade da apelada afastada -  
Imunidade t r ibutár ia  que decorre  d i retamente da 
Const i tu ição Federal   Dest inação para  as f ina l idades 
essencia is  da ent idade devidamente comprovada  
Ent idade re l ig iosa que não possui  f ins  lucrat ivos,  cu jas 
at iv idades são de conhecimento  públ ico  e  vo l tadas à  
sociedade  Imunidade que decorre  da Const i tu ição 
Federal ,  como garant ia  à  inv io lab i l idade da l ivre  
mani festação da l iberdade re l ig iosa  Eventual  desvio  de 
função que dever ia  ter  s ido demonstrado pela  
Munic ipal idade  Presunção de cumprimento  do requis i to  
const i tucional  que se impõe -  Sentença mant ida  
RECURSO DESPROVIDO.(TJSP;   Apelação Cível  
1639464-16.2016.8 .26 .0224;  Relator  (a ) :  Mônica Serrano;  
Órgão Julgador:  14ª  Câmara de Dire i to  Públ ico;  Foro  de 
Guaru lhos -  SETOR DE EXECUÇÕES F ISCAIS DA 
COMARCA DE GUARULHOS;  Data  do Julgamento:  
07 /06/2022;  Data  de Regist ro:  07 /06/2022)” .  

A alegação de que não cabe a extensão da 

declaração de imunidade aos exercíc ios futuros não pode ser 

acolh ida,  uma vez que, enquanto mant ida a s i tuação fát ica de 

cumprimento e sem modif icação do estatuto socia l  da fundação 

autora,  esta cont inua fazendo jus à imunidade t r ibutár ia,  daí  

porque correta a concessão da tute la de urgência,  que in ib iu a 

Fazenda Municipal  ré de efetuar qualquer cobrança dos 

exercíc ios futuros.

Eventual  cobrança futura dependerá de ação 

própria da Fazenda Municipal ,  precedida de procedimento 

administrat ivo,  quanto a eventual  mudança das f inal idades da 

fundação autora e do descumprimento dos requis i tos do art igo 

14 do Código Tr ibutár io Nacional,  prevalecendo, até lá,  o quanto 

decid ido nesta demanda, o que afasta a apl icação do 

entendimento cont ido na Súmula 239 do Supremo Tribunal 

Federal .

Por f im, o Municíp io sustenta que a repet ição 
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de indébito deverá restr ingir-se aos valores comprovadamente 

recolh idos pela apelada, observada a prescr ição quinquenal,  

atual izados do recolh imento indevido pelos índices da Tabela 

Prát ica das Fazendas Públ icas do Tr ibunal de Just iça e com 

juros de mora do t rânsi to em ju lgado da ação, conforme 

l iquidação de valores a ser real izada com o t rânsi to em ju lgado.

Mas, sem razão, pois o indébito poderá ser 

apurado na fase de l iquidação de sentença, com a juntada 

poster ior dos comprovantes de pagamento ,  bem como deve ser 

observada a correção monetár ia,  segundo o IPCA-E até 

8.12.2021 e,  após,  a Taxa Sel ic,  que abrange correção 

monetár ia e juros de mora,  por força do disposto no art igo 3º da 

Emenda Const i tucional nº 113, que se sobrepuja às normas 

hierarquicamente infer iores.

A sentença, portanto,  deve ser mant ida por 

seus próprios e juríd icos fundamentos,  com observação apenas 

quanto a forma de arbi t ramento da verba honorár ia,  com a 

apl icação dos percentuais mínimos sobre as fa ixas escalonadas 

do valor da condenação, que corresponde ao provei to 

econômico,  de 10% (dez por cento) até 200 (duzentos) salár ios 

mínimos e de 8% (oi to por cento) sobre o que sobejar (art igo 85,  

§§ 3º,  I  e I I  e 5º do CPC),  majorada a verba honorár ia em mais 

1% (hum por cento) sobre o valor da condenação, nos termos do 

disposto no art .  85,  § 11 do Código de Processo Civi l ,  bem como 

os cr i tér ios previstos no § 2º e seus incisos do mesmo dip loma 

legal ,  notadamente a extensão dos t rabalhos do patrono do 

vencedor,  no âmbito recursal .

Por derradeiro,  a a legação de descumprimento 

da tute la de urgência,  conf i rmada na sentença e no presente 

acórdão, formulado a f ls .  300/304, deverá ser examinada pelo 

juízo de or igem. 

Diante do exposto,  meu voto nega provimento 

ao recurso,  com observação apenas quanto a apl icação dos 

percentuais mínimos sobre as fa ixas escalonadas do valor da 

condenação, para apuração da verba honorár ia .    

REZENDE SILVEIRA
Relator designado
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Voto nº 47.472
Apelação Cível nº 1074551-03.2022.8.26.0053
Comarca: São Paulo
Apelante: Município de São Paulo 
Apelado: Fundação Hilda Arantes

DECLARAÇÃO DE VOTO

Divirjo da maioria.

Inicialmente, rejeita-se a preliminar de ausência de interesse de 

agir.

Pelo princípio da inafastabilidade da jurisdição, a autora não 

estava obrigada a esgotar as vias administrativas antes de questionar 

judicialmente a exação.

No mérito, o recurso não merece provimento.

É incontroverso que a executada é entidade de caráter 

assistencial e filantrópico.

De acordo com o artigo 150, VI, "c", da Constituição Federal, é 

vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios cobrarem 

impostos, dentre outras hipóteses, sobre o patrimônio, a renda ou serviços das 

instituições de educação ou assistência social, sem fins lucrativos, atendidos os 

requisitos da lei.

Nesse quadro, conquanto a imunidade compreenda somente o 

patrimônio, a renda e os serviços, relacionados com as finalidades essenciais das 

entidades, nos termos do § 4º do artigo 150 da Constituição da República, impõe-

se presunção de que todo o patrimônio da apelante esteja vinculado à realização 

das finalidades essenciais, cabendo ao Município apresentar provas modificativas 

de tal circunstância.

Veja-se decisão do Egrégio Superior Tribunal de Justiça:

“PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO 



PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

REGIMENTAL. IPVA E IPTU. ENTIDADE ASSISTENCIAL. 
IMUNIDADE TRIBUTÁRIA. PREVISÃO 
CONSTITUCIONAL (CF, ART. 150, VI, “C”). LEI 
COMPLEMENTAR DISTRITAL Nº 343/2001. 
DESVIRTUAMENTO DO USO. EXCEÇÃO À REGRA. ART. 
333, INCISO II, DO CPC. ÔNUS DA PROVA.
1. O recorrente demonstra mero inconformismo em seu agravo 
regimental, que não se mostra capaz de alterar os fundamentos da 
decisão agravada.
2. Sendo a Inspetoria São João Bosco entidade assistencial, de 
acordo com o art. 150, inciso VI, alínea "c", da Constituição 
Federal, decorre da própria sistemática legal (Lei Complementar 
Distrital nº 343/2001) a conclusão da existência de presunção 
juris tantum (art. 334, IV, do CPC) quanto sua imunidade em 
relação ao IPTU e IPVA.
3. Caberia ao Distrito Federal, nos termos do inciso II do art. 333 
do CPC, apresentar prova impeditiva, modificativa e extintiva 
quanto à imunidade constitucional, por meio da comprovação de 
que os automóveis e os imóveis, mencionados nos autos, 
pertencentes à entidade em questão estão desvinculados da 
destinação institucional, o que não ocorreu no caso em comento, 
como se percebe do dirimido pelo acórdão a quo: "Aduz, ainda, o 
apelante que os bens, sobre os quais recaem os impostos, não 
estão sendo utilizados para atender suas finalidades essenciais, 
sendo assim, defeso aplicar aos mesmos a imunidade concedida à 
autora. No entanto, tal alegação não merece prosperar, pois 
caberia ao recorrente o ônus da prova quanto à existência de fato 
impeditivo, modificativo ou extintivo do direito da autora, tal 
como preceitua o art. 333, II, do CPC, e de tal ônus ele não se 
desincumbiu" (fls. 536).
4. Agravo regimental não provido.”1.

Na hipótese, o Município não se desincumbiu de afastar a 

presunção que milita em favor da agravante. 

Assim, inexistindo nos autos indícios de não preenchimento dos 

requisitos do artigo 14 do Código Tributário Nacional, de rigor a extinção da 

execução fiscal.

E se tratando de relação jurídica de trato continuado, o 

1 AgRg no AgRg no REsp 799.713. Rel Min. Mauro Campbell Marques, j. 4.02.2010
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provimento jurisdicional deve alcançar também exercícios posteriores ao do 

ajuizamento da ação, prevalecendo a coisa julgada material, enquanto perdurar 

o estado de fato e de direito, conforme preceitua o art. 505, inciso I do Código 

de Processo Civil.2

Nesse sentido, precedente do Superior Tribunal de Justiça:

“AGRAVO REGIMENTAL. TRIBUTÁRIO. CERCEAMENTO 
DE DEFESA NÃO-CARACTERIZADO. ISS. SOCIEDADE 
UNIPESSOAL. COISA JULGADA TRIBUTÁRIA. NÃO-
OCORRÊNCIA. DIREITO LÍQUIDO E CERTO 
CONSUBSTANCIADO NO ESTADO DE FATO NÃO-
COMPROVADO DE PLANO. NECESSIDADE DE DILAÇÃO 
PROBATÓRIA. APLICAÇÃO DA SÚMULA 239/STF.
1. Nos casos em que o pedido não se refira a exercício 
financeiro específico, mas ao reconhecimento da 
inconstitucionalidade ou ilegalidade da exação, ou de sua 
imunidade ou isenção, por exemplo, deve ser afastada a 
restrição inserta na Súmula 239/STF, desde que mantidas 
inalteradas as situações de fato e de direito.
2. No mandado de segurança, a impetrante não comprovou, de 
plano, a sua atual condição de sociedade unipessoal (estado de 
fato), a qual foi rechaçada pelo Tribunal de Justiça e pelo 
Ministério Público. 
Desse modo, não se operou a coisa julgada em relação aos 
exercícios futuros, sendo plenamente aplicável a Súmula 
239/STF. 
3. Agravo regimental desprovido”3 (destacamos).

Assim, cabe ao Município comprovar, mediante devido processo 

legal, eventual modificação quanto à situação de fato e de direito capaz de afastar 

a aplicação da regra imunizante.

Contudo, o recurso do Município merece provimento em parte 

para consignar que serão restituídos os valores recolhidos aos cofres públicos há 

2 Art. 505. Nenhum juiz decidirá novamente as questões já decididas relativas à mesma 
lide, salvo: I - se, tratando-se de relação jurídica de trato continuado, sobreveio 
modificação no estado de fato ou de direito, caso em que poderá a parte pedir a revisão 
do que foi estatuído na sentença;
3 AgRg no REsp 706176 / RJ, relatora Ministra DENISE ARRUDA, j. 07/12/2006.
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menos de cinco anos da propositura da demanda, que tenham os respectivos 

pagamentos comprovados quando da liquidação da decisão condenatória (artigos 

165, I, e 168, I, do Código Tributário Nacional), não bastando a mera certidão 

negativa de débitos, que não faz prova de quem efetuou o pagamento.

Por outro lado, a sentença merece reparo quanto aos encargos 

incidentes sobre o indébito, o que se faz de ofício por se tratar de matéria de 

ordem pública.

Assim, os juros de mora são devidos somente a partir do trânsito 

em julgado da decisão, nos termos do artigo 167, parágrafo único, do Código 

Tributário Nacional e da Súmula 188 do STJ, observando-se o mesmo índice pelo 

qual a Fazenda Pública remunera seu crédito tributário, em conformidade com a 

tese firmada pelo STF no julgamento do Recurso Extraordinário nº 870.947 

(tema 810). 

A correção monetária, por sua vez, incidirá a partir de cada 

desembolso, nos termos da Súmula 162 do STJ, devendo-se observar a Tabela 

Prática para atualização monetária de débitos judiciais do Tribunal de Justiça de 

São Paulo, pelo IPCA-E.

Assim, o recurso merece parcial provimento apenas para declarar 

insuficiente a apresentação de certidão negativa de débitos para comprovar o 

recolhimento e de ofício, alterar.

Posto isso, pelo meu voto, dá-se parcial provimento ao recurso e, 

de ofício, altera-se o índice de juros e correção monetária.

João Alberto Pezarini
Desembargador
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